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RESUMO: O artigo é fruto de atividades de pesquisa e extensão junto à Comissão da Verdade em  
Minas Gerais (COVEMG). Objetivou-se investigar a possibilidade de caracterizar como graves viola-
ções aos direitos humanos as violências cometidas contra camponeses no período do regime militar 
por agentes que atuavam compondo milícias privadas a serviço de elites locais, com a conivência dos 
agentes estatais ou na ausência de atuação estatal. Metodologicamente, aportes do Direito Consti-
tucional e do Direito Internacional dos Direitos Humanos foram essenciais para caracterizar o tipo de 
responsabilidade envolvida. Com tal investigação, buscou-se compreender a extensão do mandato 
investigativo da COVEMG, notadamente no que se refere às atividades da subcomissão “Mortos e 
Desaparecidos no Campo”, bem como subsidiar tecnicamente a atividade investigativa do órgão. 
Conclui-se que há o dever de investigar os casos de violações de direitos humanos perpetradas 
contra camponeses por agentes da ditadura, tanto privados sob comando ou por omissão do Estado 
quanto por agentes estatais.
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ABSTRACT: The article is a result from activities of research and extension per the Truth Commission 
of Minas Gerais (COVEMG). The objective was to investigate the possibility of characterizing as gross 
violations of human rights the violence perpetrated against peasants during the period of the military 
regime by private militia groups, with the connivance of state agents or the lack of state agency. 
Methodologically, contributions from Constitutional Law and International Human Rights Law were 
essential for characterizing the kind of responsibility that was involved. The investigation sought to 
comprehend the dimension of the investigative powers of the COVEMG, notably with reference to 
the activities of the subcommittee on “Dead and Forcibly Disappeared in the Countryside”, as well as 
to technically subsidize the commission’s investigations. It is therefore concluded that there is a duty 
to investigate cases of human rights violations committed against peasants, whether due to State 
omission, or by its orders or agents.
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ght to truth and memory.

SUMÁRIO: Introdução; 1 Da responsabilidade do Estado pelas violências cometidas pelos agentes 
privados que atuavam sob ordens ou controle de agentes públicos; 2 Caracterização dos crimes 
cometidos por agentes privados contra os camponeses como graves violações de direitos funda-
mentais; 3 Do direito à memória e à verdade e o dever do Estado de investigar as violações a direitos 
humanos; 4 O caso das violências contra camponeses no regime militar; Conclusão; Referências.

INTRODUÇÃO

Em 2017, a Comissão da Verdade em Minas Gerais (COVEMG) e 
o subgrupo de trabalho “Mortos e Desaparecidos no Campo” enfrentaram 
um obstáculo que demandaria uma pesquisa com o fito de subsidiar sua 
atuação. Na oportunidade, questionava-se a respeito dos casos envolvendo 
mortes, torturas e desaparecimentos forçados no campo, nos quais os exe-
cutores geralmente identificados eram agentes privados agindo a mando ou 
com a conivência de agentes públicos ou de seus prepostos, representantes 
privados do poder local. Havia ainda outros casos nos quais os agentes exe-
cutores não eram sequer identificáveis. Diante de tal quadro, em ambas as 
situações se indagava se esses fatos e essas circunstâncias encontravam-se 
dentro do escopo de atuação da COVEMG, que, conforme mandato legal 
estabelecido pela Lei Estadual de Minas Gerais nº 20.765/2013, teve por 
objetivo esclarecer as graves violações aos direitos fundamentais ocorridas 
no período de 18 de setembro de 1946 a 5 de outubro de 1988.

Mais especificamente, a COVEMG questionou: (1) As violências 
como homicídios, perseguições, turbação, esbulho e ameaças cometidas 
por agentes privados durante a repressão no campo pela Ditadura Civil-
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-Militar, em obediência a agentes públicos, podem ser caracterizadas como 
graves violações de direitos humanos?; (2) As violências físicas e coerções 
cometidas nesse período contra camponeses por agentes privados que  
atuavam compondo milícias a mando de elites locais, como latifundiários, 
usineiros, grileiros e donos de engenhos, com a conivência dos agentes es-
tatais ou na ausência de representação estatal, podem ser caracterizadas 
como graves violações de direitos humanos?; (3) Nos casos em que os agen-
tes responsáveis pela perpetração de violências físicas e coerções contra os 
camponeses durante o regime militar não forem identificados, a omissão do 
Estado brasileiro em promover investigações pode ser caracterizada como 
grave violação de direitos fundamentais?

Muitas vezes, o termo “graves violações aos direitos fundamentais”5, 
que consta na Lei estadual nº 20.765/2013 como delimitador do escopo de 
atuação da COVEMG, é abordado como se referindo apenas às violações 
cometidas pelo Estado ou seus agentes em face da população civil, o que 
excluiria a competência da COVEMG para analisar vários casos no campo. 
Assim, entre as três perguntas propostas subjaz o mesmo problema: a possi-
bilidade de caracterizar como graves violações de direitos fundamentais as 
violências cometidas no período do regime militar contra camponeses por 
agentes que atuavam compondo milícias privadas a mando de elites locais, 
com a conivência dos agentes estatais ou na ausência de ingerência estatal.

Uma possibilidade de abordagem do problema, inscrita no primeiro 
tópico, refere-se à atribuição de responsabilidade ao Estado pelas violências 
cometidas contra os camponeses pelos agentes privados nos casos em que 
estes atuavam sob ordens ou controle de agentes públicos, caracterizando-
-as, portanto, como graves violações de direitos fundamentais. Outra pos-
sibilidade, tratada na segunda parte deste trabalho, advém da aplicação da 
teoria da horizontalização dos direitos humanos, implicando que as violên-
cias cometidas por esses agentes privados devem ser caracterizadas como 
graves violações aos direitos humanos, independentemente de vinculação 
direta ao poder estatal.

Por fim, quanto aos casos em que não é possível sequer a identifi-
cação dos agentes responsáveis, argumenta-se na terceira parte que pode 

5	 Apesar de a doutrina marcar diferenças entre as expressões “direitos humanos” e “direitos fundamentais”, 
este trabalho as tratará como intercambiantes, principalmente diante do pressuposto subjacente a ele de que 
a ordem internacional de direitos humanos comunica-se com (quando não obriga) a ordem interna de direitos 
fundamentais. No âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos, é mais recorrente a expressão 
“graves violações de direitos humanos”, como o faz a Corte Interamericana de Direitos Humanos em seus 
julgados, ou, ainda, “crimes contra a humanidade”, dependendo da caracterização atribuível pelo Direito 
Penal Internacional.
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ser imputada ao Estado brasileiro a omissão do seu dever de investigar as 
violações de direitos humanos. Tal fato também consiste em grave violação 
aos direitos fundamentais das vítimas e seus familiares e violação clara ao 
direito à memória e à verdade, amplamente compreendidos como dever do 
Estado na normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos, bem 
como da justiça de transição.

1 DA RESPONSABILIDADE DO ESTADO PELAS VIOLÊNCIAS COMETIDAS PELOS AGENTES PRIVADOS 
QUE ATUAVAM SOB ORDENS OU CONTROLE DE AGENTES PÚBLICOS

1.1 Breve digressão sobre a concepção estatista do direito internacional

A concepção tradicional do Direito Internacional segundo a ordem 
westfaliana, construída a partir do fim da Guerra dos Trinta Anos no século 
XVII, é marcada por uma distinção muito clara entre o que são questões 
internacionais – os direitos e deveres dos Estados uns em relação aos outros 
– e o que são questões exclusivamente domésticas – o poder do Estado de 
regulação da atuação de seus nacionais dentro de seu território. A ordem 
internacional westfaliana é caracterizada, portanto, pela primazia do Estado 
soberano como ator político e jurídico no nível global e pela sua autonomia 
para conduzir questões dentro dos seus limites territoriais internacionalmen-
te reconhecidos (Cox, 2008, p. 91).

Neste contexto, o modelo westfaliano previa inicialmente a imunida-
de dos Estados à responsabilização pelas violações de direitos humanos co-
metidas em face dos seus nacionais. No período anterior à Segunda Guerra 
Mundial, nem os Estados nem seus agentes ou suas autoridades poderiam 
ser punidos por tais violações, que eram entendidas como de domínio ex-
clusivo da soberania estatal, sem qualquer possibilidade de interferência 
estrangeira ou internacional. Apenas após os horrores do Holocausto a nor-
matividade internacional tentou responder por meio de diversos tratados 
de direitos humanos que delinearam as primeiras garantias de proteção do 
indivíduo, independentemente de sua nacionalidade, apresentando a pos-
sibilidade de responsabilização do Estado pelas violações (Sikkink, 2011,  
p. 39-43).

Ainda assim, a possibilidade de responsabilização internacional por 
graves violações de direitos humanos permanecia dirigida ao Estado en-
quanto sujeito de Direito Internacional, nunca ao indivíduo. Esse modelo foi 
o adotado em muitas cortes internacionais, como a Corte Europeia de Di-
reitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, que, ainda 
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hoje, atuam na proteção dos direitos humanos por meio de sua competên-
cia para julgar os Estados-membros pela atuação ou omissão de seus órgãos 
ou agentes que violem obrigações internacionalmente assumidas.

Nessa concepção, apenas os Estados e as Organizações Internacio-
nais – porque são criações dos Estados – são alçados ao status de sujeito de 
Direito Internacional, de forma que os indivíduos apresentam-se enquanto 
figuras relevantes tão somente perante o direito doméstico estatal. Os indi-
víduos, enquanto atores não estatais, não são sujeitos de obrigações interna-
cionais e podem, no máximo, ser considerados destinatários de proteção por 
algumas normas. Assim, porque não é sujeito de obrigações, não há, nessa 
concepção tradicional do Direito Internacional, qualquer possibilidade de 
imputação a indivíduos de violações de direitos humanos (D’Aspremont, 
2015, p. 53-54).

No âmbito bem delimitado das relações domésticas, relativas ao po-
der do Estado de regulação sobre seus nacionais e seu território, os direitos 
fundamentais surgem como uma proteção dos indivíduos contra os abu-
sos de poder cometidos por seu próprio Estado, ou seja, uma limitação do 
exercício do poder estatal. Diante desse quadro, seja no âmbito doméstico 
ou internacional, o conceito de graves violações de direitos humanos ou 
fundamentais esteve originariamente ligado às violações cometidas pelo 
Estado contra seus nacionais, não havendo que se falar em imputação a in-
divíduos ou a entes não estatais da prática de tais atos (Roht-Arriaza, 1990,  
p. 452-453).

Apenas mais recentemente é que a percepção dos indivíduos enquan-
to sujeitos de direitos e obrigações perante o Direito Internacional, bem 
como o desenvolvimento das teorias da horizontalização dos direitos hu-
manos, como será visto adiante, deu espaço à possibilidade de sua respon-
sabilização por graves violações de direitos humanos. Até então, no âmbito 
do Direito Internacional, essa perspectiva tradicional exigia que as ações 
de atores não estatais que significassem violações de Direito Internacional 
fossem remetidas ao Estado para que fossem classificadas como graves vio-
lações de direitos humanos e fosse possível a punição desses crimes inter-
nacionalmente.

Dessa forma, nesse momento, tratar-se-á da primeira possibilidade 
de abordagem do problema proposto, qual seja, a imputação ao Estado das 
violações de direitos humanos cometidas por atores não estatais, esclare-
cendo como se construíram na jurisprudência internacional as teorias de 
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atribuição de responsabilidade ao Estado por violações de direitos humanos 
cometidas por agentes estatais.

1.2 �A imputação ao estado das violações de direitos humanos cometidas por agentes não 
estatais

Como exposto, em regra, o conceito de grave violação de direitos 
fundamentais ou humanos está relacionado a atos ou omissões do Estado 
ou de seus agentes em face da população civil. Nesse sentido, poderia restar 
prejudicada a classificação das violências reiteradamente praticadas na re-
pressão dos camponeses durante a ditadura civil-militar brasileira enquanto 
graves violações de direitos fundamentais, já que normalmente executada 
não só por agentes do Estado, mas também por agentes privados, muitas 
vezes articulados com os poderes estatais locais ou com a aquiescência 
desses poderes.

Acontece que a jurisprudência e a normatividade internacionais são 
bastante claras no sentido de que a atuação de agentes privados sob instru-
ções, direção ou controle do Estado ou de seus agentes é atribuível direta-
mente ao próprio Estado. Embora normalmente a responsabilidade dos Es-
tados seja limitada aos atos de seus agentes ou órgãos enquanto exercendo 
autoridade pública, nesses casos é entendido que o agente privado torna-se 
um executor da autoridade pública em nome do agente ou do órgão contro-
lador, de maneira que essa atuação deve ser considerada uma ação estatal 
para todas as suas consequências (Lanovoy, 2015, p. 10).

O Projeto de Artigos sobre a Responsabilidade Internacional dos Esta-
dos por Ato Internacionalmente Ilícito, elaborado pela Comissão de Direito 
Internacional e reiteradamente reconhecido pela Corte Internacional de Jus-
tiça enquanto direito costumeiro, como se verá adiante, define:

Article 8. Conduct directed or controlled by a State

The conduct of a person or group of persons shall be considered na act of 
a State under international Law if the person or group of persons is in fact 
acting on the instructions of, or under the direction or control of that State in 
carrying out the conduct.6

Ou seja, mesmo que não se trate de um agente ou órgão do Estado, 
a conduta de uma pessoa ou um grupo deve ser considerada um ato do Es-

6	 “Art. 8º Conduta dirigida ou controlada por um Estado considerar-se-á ato do Estado, segundo o Direito 
Internacional, a conduta de uma pessoa ou grupo de pessoas se esta pessoa ou grupo de pessoas estiver de 
fato agindo por instrução ou sob a direção ou controle daquele Estado, ao executar a conduta.” (tradução livre)
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tado perante o Direito Internacional sempre que essa pessoa ou esse grupo 
agir sob instrução, direção ou controle do Estado. A princípio, entretanto, os 
critérios parecem vagos e a jurisprudência internacional tratou em diversos 
casos da consolidação e melhor delimitação das situações nas quais essa 
norma é aplicável.

A questão da atribuição de responsabilidade aos Estados pelas vio-
lações de Direito Internacional cometidas por atores não estatais começou 
a ser delineada no paradigmático caso Nicarágua, no qual a Corte Interna-
cional de Justiça foi instada a manifestar-se sobre a responsabilidade dos 
Estados Unidos da América pelas atividades que o grupo conhecido como 
Contras estava conduzindo dentro do território nicaraguense, em oposição 
ao governo local.

Na ocasião, a Corte reconheceu que os Estados Unidos tiveram par-
ticipação no financiamento, na organização, no treinamento, no forneci-
mento de equipamentos e no planejamento das operações dos Contras, mas 
que tal não era suficiente – considerando as evidências apresentadas – para 
atribuir aos Estados Unidos a responsabilidade pelos atos cometidos pelo 
grupo durante suas atividades militares ou paramilitares na Nicarágua (Corte 
Internacional de Justiça, 1986, p. 106).

Assim, a Corte esclareceu:

For this conduct to give rise to legal responsibility of the United States, it 
would in principle have to be proved that that State had effective control 
of the military or paramilitary operations in the course of which the alleged 
violations were committed. (Corte Internacional de Justiça, 1986, p. 399)7

Os critérios estabelecidos pela CIJ distinguiam entre dois tipos de in-
divíduos ou grupos que, embora não tivessem o status de jure de órgãos do 
Estado, poderiam ser considerados como agindo em nome do Estado: aque-
les completamente dependentes do Estado, ou seja, que são financiados, 
equipados e apoiados, além de atuarem de acordo com o planejamento e 
a direção dos órgãos daquele Estado; e aqueles que, apesar de financiados 
e equipados pelo Estado, ainda mantinham um grau de independência nas 
suas ações. Assim, enquanto os atos cometidos pela primeira classe de in-
divíduos ou grupos devem ser claramente atribuídos ao Estado, no segundo 
caso faz-se necessária a demonstração de que o Estado possuía “controle 
efetivo” sobre a atuação dos atores não estatais, no sentido de que dirigiu 

7	 “Para que essa conduta dê origem à responsabilidade legal dos Estados Unidos, em princípio deve ser provado 
que esse Estado teve controle efetivo das operações militares ou paramilitares no decorrer das quais foram 
cometidas as alegadas violações.” (tradução livre)
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ou incentivou a perpetração dos atos contrários aos direitos humanos e ao 
direito humanitário (Cassese, 2007, p. 652).

Em outro caso importante, o Tribunal Internacional para a Ex-Iugoslávia  
reafirmou que o critério para que as ações de indivíduos privados sejam 
atribuídas ao Estado é que este exerça controle sobre os indivíduos, mas 
esclareceu que o grau de controle necessário pode variar de acordo com as 
circunstâncias de fato de cada caso (Corte Internacional de Justiça, 1986, 
p. 115). Para o Tribunal, não há exigência perante o Direito Internacional 
de que o controle se estenda à emissão de ordens ou instruções específicas 
relativas a ações militares isoladas, mas tão somente um controle geral sobre 
essas ações (Tribunal Internacional para a Ex-Iugoslávia, 1999, p. 117).

Nesse sentido, define:
One should distinguish the situation of individuals acting on behalf of a State 
without specific instructions, from that of individuals making up an organized 
and hierarchically structured group, such as a military unit or, in case of war 
or civil strife, armed bands of irregulars or rebels. Plainly, an organized group 
differs from an individual in that the former normally has a structure, a chain 
of command and a set of rules as well as the outward symbols of authority. 
Normally a member of the group does not action his own but conforms to the 
standards prevailing in the group and is subject to the authority of the head of 
the group. Consequently, for the attribution to a State of acts of these groups 
it is sufficient to require that the group as a whole be under the overall control 
of the State. (Tribunal Internacional para a Ex-Iugoslávia, 1999, p. 145)

Mais recentemente, no caso sobre a aplicação da Convenção para 
Prevenção e Punição do Crime de Genocídio, a Corte Internacional de Jus-
tiça foi instada a decidir se os atos cometidos na cidade de Srebrenica em 
julho de 1995, os quais a CIJ já havia definido em oportunidade anterior que 
constituíam crime de genocídio, eram imputáveis à antiga República Fede-
rativa da Iugoslávia, chamada depois de Sérvia. Na ocasião, foram conside-
radas três questões para determinar a responsabilidade do estado sérvio: se 
os atos de genocídio podem ser atribuídos à Sérvia de acordo com as regras 
do direito internacional consuetudinário da responsabilidade do Estado; se 
os demais atos, que não o próprio genocídio, como a cumplicidade no ge-
nocídio, foram cometidos por pessoas ou órgãos cuja conduta poderia ser 
atribuída à Sérvia segundo as mesmas regras de responsabilidade do Estado; 
e se a Sérvia cumpriu sua dupla obrigação de prevenir e punir o genocídio 
(Tribunal Internacional para a Ex-Iugoslávia, 1999, p. 120)8.

8	 “Deve-se distinguir a situação dos indivíduos que atuam em nome de um Estado sem instruções específicas, 
das pessoas que constituem um grupo organizado e hierarquicamente estruturado, como uma unidade militar 
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Para tanto, a Corte fundamentou-se no Projeto de Artigos sobre a Res-
ponsabilidade Internacional dos Estados da Comissão de Direito Internacio-
nal, reafirmando seu caráter de direito internacional costumeiro – ou con-
suetudinário – e reiterando o critério do controle efetivo na decisão do caso 
Nicarágua. Assim, afirma, um Estado é responsável pelos atos ilegais come-
tidos por qualquer dos seus órgãos e também pelos atos desses grupos ou 
pessoas que não são seus órgãos, mas sobre os quais exerce um controle tão 
alto que esses grupos ou essas pessoas podem ser considerados totalmente 
dependentes do Estado (Corte Internacional de Justiça, 2007, p. 379 e 384).

Na ocasião, entretanto, a CIJ entendeu que não havia provas de que a 
Ex-Iugoslávia havia expedido instruções específicas para que houvesse o ex-
termínio da população masculina adulta de origem muçulmana da Cidade 
de Srebrenica, tão pouco que haveria a intenção específica para caracterizar 
o crime de genocídio, o que inviabilizaria a atribuição dos atos dos indiví-
duos privados ao Estado Iugoslavo (Corte Internacional de Justiça, 2007,  
p. 414 e 415).

Vale ressaltar, ainda, que, na jurisprudência do Sistema Interameri-
cano de Direitos Humanos, do qual o Estado brasileiro é parte, o critério 
para atribuição de responsabilidade ao Estado é ainda mais direto. No caso 
do Massacre de Mapiripán, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
entendeu o seguinte:

Ciertamente no existen pruebas documentales ante este Tribunal que de-
muestren que el Estado dirigiera directamente la ejecución de la masacre 
o que existiese una relación de dependencia entre el Ejército y los grupos 
paramilitares o una delegación de funciones públicas de aquél a éstos. No 
obstante, al analizar los hechos reconocidos por el Estado, surge claramente 
que tanto las conductas de sus propios agentes como las de los miembros de 
grupos paramilitares son atribuibles a Colombia en la medida en que éstos 
actuaron de hecho en una situación y en zonas que estaban bajo el control 
del Estado. (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2005, p. 120)9

ou, em caso de guerra ou conflito civil, bandas armadas de irregularidades ou rebeldes. Claramente, um grupo 
organizado difere de um indivíduo, na medida em que o primeiro normalmente possui uma estrutura, uma 
cadeia de comando e um conjunto de regras, bem como os símbolos exteriores da autoridade. Normalmente, 
um membro do grupo não age por conta própria, mas está em conformidade com os padrões prevalecentes 
no grupo e está sujeito à autoridade do chefe do grupo. Consequentemente, para a atribuição a um Estado 
de atos desses grupos, é suficiente exigir que o grupo como um todo esteja sob o controle geral do Estado.” 
(tradução livre)

9	 “Certamente não há provas documentais perante este Tribunal para demonstrar que o Estado dirigiu diretamente 
a execução do massacre ou que havia uma relação de dependência entre o exército e grupos paramilitares 
ou uma delegação de funções públicas daquele a estes. No entanto, ao analisar os fatos reconhecidos pelo 
Estado, é claro que tanto a conduta de seus próprios agentes como membros de grupos paramilitares são 
atribuíveis à Colômbia na medida em que eles de fato atuaram em uma situação e em áreas que estavam sob 
o controle do Estado.” (tradução livre)
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Ou seja, embora a Convenção Americana não tenha previsões espe-
cíficas sobre a atuação de terceiros, que não os Estados, em violações de 
direitos humanos, a Corte Interamericana desenvolveu uma nova teoria de 
atribuição de responsabilidade aos Estados, ainda mais ampla do que a de-
fendida na jurisprudência da Corte Internacional de Justiça ou do Tribunal 
Internacional para a Ex-Iugoslávia. De acordo com a jurisprudência regional 
americana, uma vez que o Estado é obrigado a assegurar a todas as pessoas 
sujeitas à sua jurisdição o exercício livre e pleno dos direitos e das liberda-
des, qualquer violação dos direitos humanos cometidas sob sua jurisdição é 
atribuível ao Estado ou a um dos seus agentes.

Verifica-se, portanto, que há diferenças entre os critérios de atribui-
ção estabelecidos pela Corte Internacional de Justiça, pelo Tribunal Interna-
cional para a Ex-Iugoslávia e pela Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos, variando conforme o grau de controle exigido sobre as atividades dos 
indivíduos privados para que tal atribuição ao Estado seja possível. Entre-
tanto, não resta dúvidas de que tal atribuição é possível e constitui norma 
costumeira internacional, sempre que demonstrado que os agentes privados 
atuarem diretamente sob ordens ou controle de agentes públicos.

É dizer, ainda que adotado o critério mais restritivo de atribuição dos 
atos de agentes privados ao Estado, conforme proposto pela Corte Interna-
cional de Justiça, resta claro que eventuais violações sistemáticas dos di-
reitos humanos dos camponeses durante a ditadura militar cometidas por 
agentes privados sob ordens ou direção dos poderes estatais locais apuradas 
pela COVEMG podem caracterizar graves violações de direitos fundamen-
tais e são atribuíveis ao Estado brasileiro.

É sabido, entretanto, que a demonstração de critérios tão rígidos para 
a caracterização do controle efetivo do Estado sobre os atores não estatais, 
como a expedição de ordens ou direções diretas, pode ser complexa, con-
siderando as dificuldades na colheita de provas depois de decorridos tantos 
anos dos fatos em questão. Assim:

Uncertainty shrouding the binding character of International law for non-
-state actors explains why one will often naturally try to channel responsi-
bility under the – more classical – frameworks of the responsibility of states 
on the basis of attribution of the conduct of non-state actors to states, state 
failure to take proper measures to prevent wrongful non-state conduct, or – 
more theoretically – attribution of the responsibility of the non-state actor to 
the state. [...]. These different routes, however, may prove inconclusive as 
the conditions for the attribution of the conduct of non-state actors to states 
are rather strict, and the conditions for the application of the obligations of 
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states to exercise due diligence in relation to non-state actors may not be 
met. The same holds true for the mechanism of attribution of responsibility. 
(D’Aspremont, 2015, p. 49-67 e 53-54)10

Dessa forma, a caracterização que toma em conta a perspectiva tra-
dicional do Direito Internacional tem sido questionada mais recentemente 
porque pode gerar impunidade em face de graves violações de direitos hu-
manos e fundamentais nos casos em que os atores não estatais operem com 
certa autonomia do Estado, mesmo quando estão envolvidos de fato em 
ações conjuntas com ele. Este contexto traz reflexões sobre a possibilidade 
de um quadro mais autônomo para responsabilizar os atores não estatais por 
suas próprias ações. Em uma perspectiva mais atual, com os movimentos no 
sentido da compreensão da horizontalização dos direitos humanos, cons-
trói-se a possibilidade de responsabilização direta dos indivíduos por graves 
violações de direitos fundamentais, sem a necessidade de demonstração de 
sua conexão direta ao Estado, como será visto adiante.

2 CARACTERIZAÇÃO DOS CRIMES COMETIDOS POR AGENTES PRIVADOS CONTRA OS CAMPONESES 
COMO GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

Para dar tratamento adequado à temática, é necessário compreender 
o escopo de proteção dos direitos fundamentais, resgatando o histórico de 
sua positivação. Assim, é possível analisar o desenvolvimento da compre-
ensão normativa desses direitos e como se deu a expansão de seu escopo 
para chegarmos ao estado da arte atual, em que se reconhece a aplicação 
dos direitos fundamentais às relações entre particulares.

2.1 Breve histórico da positivação dos direitos fundamentais

O estudo dos direitos fundamentais utiliza comumente a ideia de “ge-
rações”, ou “dimensões”, com o objetivo de traçar uma suposta evolução 
dos direitos fundamentais, pautada por uma busca de antecedentes históri-
cos (Silva, 2005, p. 542). Existem, entretanto, discussões quanto à adequa-
ção da ideia de “gerações”, uma vez que se corre o risco de uma interpre-

10	 “A incerteza que envolve o caráter vinculativo do direito internacional para os atores não-estatais explica 
por que muitas vezes, naturalmente, tentamos canalizar a responsabilidade sob os quadros mais clássicos 
da responsabilidade dos Estados com base na atribuição da conduta de atores não-estatais aos Estados, 
na falha do Estado em tomar medidas adequadas para prevenir a conduta não estatal injustificada ou, 
mais teoricamente, na atribuição da responsabilidade do ator não-estatal ao Estado. [...]. Esses caminhos 
diferentes, no entanto, podem não ser conclusivos, uma vez que as condições para a atribuição da conduta de 
atores não-estatais aos Estados são bastante rígidas e as condições para a aplicação da obrigação dos Estados 
de exercer a devida diligência em relação a atores não-estatais podem não ser atendidas. O mesmo vale para 
o mecanismo de atribuição de responsabilidade.” (tradução livre)
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tação de substituição dos direitos, e não de “complexificação”, por meio de 
lutas sociais, do rol de garantias entendidas como fundamentais (Cattoni de 
Oliveira, 2002, p. 103), o que ensejaria uma ideia de “fechamento” desses 
direitos. Abordagens, por exemplo, que adotam uma visão paradigmática, 
destacando a existência dos paradigmas de Estado Liberal, de Estado Social 
e de Estado Democrático de Direito, reforçam a busca do reequilíbrio da 
relação entre liberdade e igualdade neste último paradigma. Essa aborda-
gem, reconhecendo a necessidade de garantir a coesão entre a autonomia 
privada e autonomia pública, adota uma postura aberta para incorporação 
de novos direitos (Meyer in Clève e Freire, 2014, p. 363), superando uma 
ideia de compartimentalização de direitos.

Embora pertinente a crítica, por razões de clareza adotaremos os ter-
mos “geração” e “dimensão”, a fim de manter o diálogo com as principais 
obras sobre o tema no Brasil (Bonavides, 2004, p. 561; Sarlet, 2012, p. 37).

Ressalta-se que a organização em gerações pauta-se pelo processo 
de positivação dos direitos típicos de cada momento histórico, ou seja, não 
se trata de uma suposta gênese de determinadas garantias ou liberdades, 
mas, sim, do seu reconhecimento pelo ordenamento positivo (Sarlet, 2012,  
p. 37), notadamente no constitucionalismo ocidental. Os direitos funda-
mentais, nesse sentido, são dotados de historicidade, são resultados de lutas 
históricas (Meyer in Clève e Freire, 2014, p. 365), identificam-se fortemente 
com o momento histórico que informou sua positivação.

A primeira dimensão de direitos fundamentais refere-se às chamadas 
“liberdades públicas”, que têm como objetivo proteger a esfera individual 
da ingerência do Estado. Alguns exemplos são as liberdades de expressão, 
de religião, de reunião e de propriedade. O indivíduo, titular dos direitos, 
encontra no Estado o dever de abstenção. Tal fase pode ser inserida no 
constitucionalismo ocidental entre o final século XVIII e início do século XIX 
(Fernandes, 2012, p. 315).

Os direitos de segunda geração são os direitos sociais, econômicos e 
culturais, cuja positivação se deu no curso do século XX. Ao contrário dos 
direitos de primeira geração, eles não requerem uma mera abstenção do 
Estado, mas têm caráter eminentemente prestacional, sendo relacionados 
ao Estado Social. Tal dimensão marcou uma mudança no entendimento 
dos direitos fundamentais, superando uma visão liberal de proteção do in-
divíduo frente ao Estado, para serem vistos como “garantias institucionais”, 
ou seja, modos pelos quais a atuação do Estado visa proteger as liberdades  
(Bonavides, 2004, p. 568). Caracterizam-se por outorgar aos cidadãos direi-
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tos a prestações, tais como a assistência social, saúde e educação. Protegem-
-se também as “liberdades sociais”, como direito à greve e à sindicalização 
e direitos dos trabalhadores, como férias e repouso semanal.

Ao final do século XX, iniciou-se a tendência à positivação de um 
novo grupo de direitos. A terceira geração de direitos supera a ideia de 
indivíduos ou grupos de indivíduos, a fim de proteger todo o gênero hu-
mano, presente e futuro. Pautando-se na solidariedade, fala-se do direito 
ao desenvolvimento, à paz e ao meio ambiente. Nota-se que são direitos 
difusos, com titularidade coletiva. Sarlet ressalta que são direitos cujo reco-
nhecimento em constituições ainda não é generalizado, embora esteja em 
crescimento. Lado outro, e inclusive por requererem para sua efetivação o 
comprometimento em escala global, são previstos em instrumentos de Di-
reito Internacional (Sarlet, 2012, p. 38).

A cada uma das dimensões dos direitos fundamentais poder-se-ia atri-
buir, como o fez Karel Vasak (1977, p. 30), uma das palavras de ordem da 
Revolução Francesa: aos direitos políticos, associa-se a liberdade; com os 
direitos sociais, busca-se efetivar a igualdade; e, com os direitos de terceira 
geração, a fraternidade.

Não se pode desconsiderar a crítica dirigida às constituições mais 
recentes na América Latina que padeceriam de uma “inflação” de direitos 
fundamentais. A crítica, contudo, não é acertada. Mesmo autores que du-
vidam da pertinência de tal objetivo não desconhecem que indígenas ou 
casais homoafetivos passaram a contar com direitos que foram abraçados 
por textos constitucionais, como o brasileiro, o equatoriano e o boliviano 
(Gargarella e Courtis, 2009, p. 32).

Outra abordagem, complementar, é a que trabalha a vinculação dos 
três poderes do Estado. Ao Legislativo, os direitos fundamentais represen-
tariam limites à atividade legislativa, por exemplo, por meio da ideia de 
“núcleo essencial” do direito, que impediria a edição de leis contrárias a 
esse núcleo, e a “proibição do retrocesso”, que impediria a entabulação de 
uma disciplina legislativa menos efetiva do que a já vigente (Meyer in Clève 
e Freire, 2014, p. 367). Quanto ao Executivo, discute-se a possibilidade de 
o administrador deixar, por decisão própria, de obedecer a um ato admi-
nistrativo caso sua prática ensejasse uma violação de direitos fundamentais 
(Meyer in Clève e Freire, 2014, p. 367). Quanto ao Judiciário, a discussão 
sobre a “aplicabilidade”, por esse poder, dos direitos fundamentais acompa-
nha a própria história desses direitos. O reconhecimento de tal aplicação só 
foi possível com uma verdadeira virada paradigmática na compreensão des-
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ses direitos (Meyer in Clève e Freire, 2014, p. 368), sobre a qual se tratará no 
tópico seguinte, com a defesa da normatividade dos direitos fundamentais.

Ressalta-se que, embora se possa traçar a origem da primeira dimensão 
dos direitos fundamentais na relação verticalizada entre Estado e indivíduo, 
tal escopo alargou-se com o desenvolvimento de dimensões posteriores. Da 
necessidade de proteger o particular de eventuais abusos do poder estatal, 
passou-se a reconhecer, também, a aplicação dos direitos fundamentais às 
relações entre particulares. Tal entendimento é esposado na teoria da “apli-
cação horizontal dos direitos fundamentais”, que se abordará a seguir.

2.2 A aplicação horizontal dos direitos fundamentais

No paradigma do Estado Liberal, sob o qual pode ser localizada a po-
sitivação da primeira geração de direitos fundamentais, considerava-se que 
as relações privadas não eram regidas pelas constituições, mas apenas pela 
legislação ordinária, notadamente o Código Civil (Sarmento, 2010, p. 73).

A teoria da “força normativa da constituição”, de Konrad Hesse, foi 
um ponto de virada na expansão da efetividade das normas constitucionais. 
Passa-se a entender que as Constituições não regulam apenas a relação ver-
tical entre os entes privados e o Poder Público, como também determinam 
princípios reguladores das relações sociais privadas.

Nesse sentido, afirma Sarmento, apenas com o reconhecimento da 
força normativa da integralidade das constituições, inclusive seus princí-
pios, passou-se a compreender tal instrumento como não apenas um fa-
tor de limitação para atuação do Estado, mas como um centro unificador 
da legislação infraconstitucional (Sarmento, 2010, p. 74). Sarmento (2010,  
p. 73) atenta-se ainda para o fato de que a concepção vigente no Estado 
Liberal, ou seja, que a constituição só teria aplicação vertical, servia para 
legitimar a exploração na arena privada. Tal situação, com o surgimento 
da sociedade de massas, tornou-se insustentável, vez que se vislumbrava 
cada vez mais claramente a existência de poderes sociais privados capazes 
de oprimir outros particulares, de maneira tão assimétrica quanto o Estado 
(Sarmento, 2010, p. 74).

Posteriormente, com o fortalecimento do Estado Social, o legislador 
passou a regular mais as relações privadas, muitas vezes limitando a auto-
nomia da vontade dos indivíduos, por meio da edição de normas de ordem 
pública, em prol da proteção de direitos coletivos (Sarmento, 2010, p. 74). 
Neste contexto de expansão do âmbito de regulação das normas constitu-
cionais, associado ao fortalecimento da teoria da força normativa de toda 
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a Constituição, evoluiu a teoria da eficácia horizontal dos direitos funda
mentais.

Como elucida Canotilho (1998, p. 1154), o cerne da questão da efi-
cácia horizontal insere-se no âmbito da função da proteção dos direitos 
fundamentais. Aduz que as normas consagradoras de direitos, liberdades e 
garantias e os direitos análogos representam uma ordenação objetiva, que 
estabelece deveres de proteção e de garantia pelo Estado, que são também 
eficazes nas relações privadas.

Considera-se que o “Caso Lüth”, julgado pela Corte Constitucional 
alemã em 1958, é o precursor da aplicação da teoria (Dimoulis, 2007, 
p. 264 e ss.; Sarmento, 2004, p. 141; em sede de decisão judicial: Brasil, 
2006). Nele, decidiu-se que

os direitos fundamentais são, primeiramente, direitos de defesa dos cida-
dãos contra o Estado; entretanto, o regime de direitos fundamentais disposto 
na Constituição (Lei Fundamental) encarna também uma ordenação de va-
lores objetiva, a qual é considerada basilar para todas as áreas do direito.  
(Alemanha, 1958, p. 1)

Por conta da antecedência alemã, na doutrina brasileira a eficácia 
horizontal dos direitos fundamentais também é tratada por “Drittwirkung”, 
termo que significa “eficácia perante terceiros”.

No caso, reconheceu a Corte alemã a existência de um sentido objeti-
vo dos direitos fundamentais, implicando que os efeitos das normas de direi-
tos fundamentais transcendem o plano das relações Estado-particular, tendo 
também um caráter prestacional, exigindo a adoção de medidas concretas 
para seu resguardo. Reconheceu-se, assim, que os direitos fundamentais têm 
uma dimensão objetiva, que requer que se protejam os particulares também 
de agressões sofridas por outros particulares, por meio de uma eficácia ir-
radiante sobre todo o ordenamento jurídico (Sarmento, 2010, p. 101-102).

Tal decisão influenciou fortemente as demais Cortes Constitucionais 
europeias, especialmente considerando que se vivia uma expansão da pro-
teção constitucional e supraconstitucional dos direitos humanos, no pós-Se-
gunda Guerra Mundial (Sarmento, p. 248). Neste contexto, consolidou-se 
a mudança do paradigma do papel das Constituições, que deixaram de ser 
vistas como mera proclamação política, para serem compreendidas como 
norma (Steinmetz, 2004, p. 103-104).

A partir de então, desenvolveu-se uma série de teorias com o objetivo 
de explicar como deveriam ser aplicados os direitos fundamentais às rela-
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ções privadas. Tais teorias podem ser divididas em duas grandes vertentes: 
da aplicação mediata e da aplicação imediata.

A teoria da aplicação mediata foi originariamente desenvolvida na 
Alemanha, por Günter Durig (Sarmento, 2010, p. 221), sendo hoje domi-
nante naquele país. Segundo tal visão, os direitos previstos na constituição 
não podem ser invocados diretamente a partir dela, para serem aplicados 
nas relações privadas. Certos atos, praticados no âmbito do direito privado, 
assim, seriam válidos, embora fossem inválidos se fossem praticados pelo 
Estado (Sarmento, 2010, p. 221). Isso porque os direitos fundamentais seriam 
aplicáveis apenas mediante uma reinterpretação do direito infraconstitucio-
nal, ou seja, indiretamente, nas relações privadas (Silva, 2005, p. 173-180).

Já a segunda corrente defende que a aplicação dos direitos funda-
mentais às relações privadas seria imediata, ou seja, os direitos fundamen-
tais previstos constitucionalmente poderiam ser diretamente invocados para 
aplicação nas relações entre particulares, da mesma forma que são aplica-
dos nas relações entre os particulares e o Estado (Silva, 2005, p. 175). Assim, 
a teoria da eficácia direta ou imediata defende que os direitos fundamentais 
devem ter pronta aplicação sobre as decisões de entes privados e de indiví-
duos que detenham elevado poder social ou que se encontrem em situação 
de supremacia de fato ou de direito em relação a outros (Mendes, 2009,  
p. 179).

Tal tese é a adotada no Brasil sob a Constituição de 1988 (Sarmento, 
2010, p. 259), tendo sido, inclusive, objeto de decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF), na qual restou expressamente consignado que

as violações a direitos fundamentais não ocorrem somente no âmbito das 
relações entre o cidadão e o Estado, mas igualmente nas relações travadas 
entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os direitos funda-
mentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente não apenas os 
poderes públicos, estando direcionados também à proteção dos particulares 
em face dos poderes privados. (Brasil, 2006)

O STF, também em outras oportunidades, deixou clara a vinculação 
à corrente que defende a aplicação dos direitos fundamentais da mesma 
forma que se aplica às relações entre o Estado e os cidadãos, ou seja, sem a 
necessidade de nenhuma intermediação. Exemplos são os julgamentos dos 
Recursos Extraordinários nº 158.215/RS e nº 161.243/DF (Meyer in Clève e 
Freire, 2014, p. 379).

Ressalta-se, sem embargo, que a Constituição de 1946, em seu  
art. 141, já assegurava a inviolabilidade dos direitos à vida, à liberdade, à 
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segurança individual e à propriedade. Até mesmo a autoritária Constitui-
ção de 1967 resguardava tais direitos, em seu art. 150, sob o título “Dos 
direitos e garantias fundamentais”. Ou seja, além dos óbvios efeitos penais 
atribuíveis às violências cometidas contra camponeses durante o regime mi-
litar, também estavam tais direitos resguardados pela ordem constitucional, 
como direitos fundamentais.

Não há dúvidas, portanto, que o ordenamento brasileiro protege os 
indivíduos de violações de direitos fundamentais cometidas no âmbito de 
relações privadas e que o mandato legal da COVEMG deve ser interpretado 
sob tal égide.

3 DO DIREITO À MEMÓRIA E À VERDADE E O DEVER DO ESTADO DE INVESTIGAR AS VIOLAÇÕES A 
DIREITOS HUMANOS

A busca pela verdade em contextos transicionais entre regimes autori-
tários ou pós-conflito armado para regimes democráticos segue a normativa 
do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Trata-se de direito de dupla 
dimensão, tanto a vítima e os seus familiares quanto a sociedade têm o direi-
to de conhecer a verdade dos acontecimentos, considerando a ocorrência 
de graves violações de direitos humanos. Tal direito implica diretamente no 
dever do Estado de investigar as violações cometidas nesse passado autori-
tário, em que graves violações de direitos humanos foram perpetradas por 
agentes de Estado, ou até por particulares, agindo sob ordens ou contando 
com a sua omissão, em um contexto sistemático e generalizado.

Considerando a temática em que a não identificação do agente per-
petrador das graves violações de direitos humanos poderia representar um 
obstáculo para a investigação dos fatos, verificar-se-á, por meio da norma-
tiva internacional dos direitos humanos, do Sistema Interamericano de Di-
reitos Humanos, bem como através da jurisprudência consolidada da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, que o dever de investigar advém do 
direito à memória e à verdade, não podendo o Estado se opor a tal investi-
gação, devendo, inclusive, dispor de todos os meios possíveis para que ela 
se efetive de forma eficaz.

A justiça de transição apresenta-se como padrão normativo a guiar 
transições entre regime autoritário e conflito armado para regimes democrá-
ticos. Padrão normativo que não pode ser ignorado por Estados em transição, 
de acordo com a normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
em que estão inseridos os direitos à verdade e à memória, que conduzem 
ao dever de investigar (Meyer, 2014, p. 4). A investigação e elucidação do 

DPU_92_Miolo_2.indd   230 27/05/2020   11:32:28



RDP Nº 92 – Mar-Abr/2020 – PARTE GERAL.........................................................................................................................................231 

RDP, Brasília, Volume 17, n. 92, 214-244, mar./abr. 2020

ocorrido são essenciais para que se consolide a nova ordem democrática 
(CIDH, 2014, p. 17).

A responsabilidade estatal de investigação tem sua fundamentação 
no direito costumeiro, bem como em tratados internacionais, práticas esta-
tais como a conformação do direito doméstico à anteriormente mencionada 
normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos, declarações dos 
representantes governamentais, assim como as resoluções e declarações de 
organismos e organizações internacionais (Meyer, 2014, p. 23-24).

Correlacionam-se diretamente o direito à memória e à verdade ao de-
ver de investigar, segundo conformação desses direitos à estrutura do Estado 
de Direito Humanitário. A relação entre tais direitos e o Estado de Direito 
dá-se diretamente, pois o acesso à verdade fomentaria a construção e o 
fortalecimento de uma confiança da sociedade em relação aos seus gover-
nantes e ao Estado, e em suas instituições, principalmente no que concerne 
a graves violações de direitos humanos perpetradas durante regimes autori-
tários, sob auspício ou omissão do Estado (Meyer, 2014, p. 36).

Os parâmetros protetivos estabelecidos pelo Direito Internacional dos 
Direitos Humanos abarcam o direito a não ser submetido à tortura nem ao 
desaparecimento forçado, o direito à justiça, o direito à verdade, o direito 
à prestação jurisdicional efetiva relativa às violações de direitos humanos, 
bem como garantias de não repetição que decorrem do dever de o Estado 
prevenir tais violações (Piovesan, 2015, p. 177).

Trata-se da normativa do Direito Internacional, não apenas no Siste-
ma Interamericano de Direitos Humanos. Por exemplo, a Corte Europeia 
de Direitos Humanos também apresenta jurisprudência em que reconhece 
o dever de investigar, concernentemente ao Sistema Europeu de Direitos 
Humanos, tendo afirmado que o art. 2º da Convenção Europeia de Direitos 
Humanos determina que o Estado é obrigado a realizar uma investigação 
efetiva relativamente a casos de violação ao direito à vida, no caso Nachova 
and Others v. Bulgaria, conforme Meyer (2014, p. 38).

As decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos – doravan-
te CteIDH – têm consolidado jurisprudência no sentido de valorizar a ver-
dade e condenar omissões estatais em relação a graves violações de direitos 
humanos em casos de ditaduras. Soares e Bastos analisam o conjunto de 
princípios atualizados para a proteção e a promoção dos direitos humanos 
na luta contra a impunidade, da Comissão de Direitos Humanos da ONU, 
considerando que tal documento apresenta o direito à verdade como direito 
inalienável, efetivado apenas após se conhecer a verdade sobre as graves 
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violações perpetradas (Bastos, 2012, p. 56). A Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos – CIDH – considera fundamentais o respeito e a garantia 
do direito à memória e à verdade, relacionando-os ao fim da impunidade e 
à proteção aos direitos humanos:

El derecho a la verdad ha surgido como respuesta frente a la falta de esclare-
cimiento, investigación, juzgamiento y sanción de los casos de graves viola-
ciones de derechos humanos e infracciones al DIH por parte de los Estados. 
Es a través de los esfuerzos para combatir la impunidad que los órganos del 
sistema han desarrollado estándares regionales que dan contenido al dere-
cho a la verdad, y los Estados y la sociedad civil han desarrollado enfoques e 
iniciativas para implementarlo sen una amplia gama de conceptos. Asi mis-
mo, el derecho a la verdade constituye uno de los pilares de los mecanismos 
de justicia transicional. (CIDH, 2014, p. 19)11

O entendimento da CIDH (2014, p. 4) é no sentido de reconhecer o 
direito à memória e à verdade, ainda que não se encontrem explicitamente 
reconhecidos nos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Hu-
manos. Desde seu início, tanto a CIDH quanto a CteIDH têm determina-
do a obrigatoriedade do direito à memória e à verdade e as consequentes 
obrigações estatais que advém dos mesmos por meio da análise integral 
de uma série de direitos estabelecidos na Declaração Americana sobre os 
Direitos e Deveres do Homem, bem como na Convenção Americana sobre 
os Direitos dos Homens. Ambas têm sustentado que o direito à memória 
e o direito à verdade vinculam-se diretamente aos direitos a às garantias 
judiciais e à proteção judicial, que se encontram dispostos nos arts. XVIII e 
XXIV da Declaração Americana, bem como nos arts. 8 e 25 da Convenção 
Americana. O direito à verdade também se relaciona ao direito ao acesso 
à informação, disposto no art. IV da Declaração Americana e no art. 13 da 
Convenção Americana (CIDH, 2014, p. 6). Segundo decisões reiteradas da 
CteIDH, ainda que o Estado tenha adotado leis de anistia, elas não impedem 
o dever de investigar o cometimento das graves violações de direitos huma-
nos, garantindo o direito à verdade e à memória das vítimas, bem como da 
sociedade (Piovesan, 2015, p. 177).

A análise da jurisprudência da CteIDH corrobora com a defesa e in-
disponibilidade do direito à verdade, como se discute a seguir, primeira-

11	 Em tradução livre: “O direito à verdade tem surgido como resposta a falta de esclarecimento, investigação, 
julgamento e sanção dos casos de graves violações a direitos humanos e infrações por parte dos Estados. É 
através dos esforços para combater a impunidade que os órgãos do sistema estabeleceram padrões regionais 
que dão conteúdo ao direito à verdade, e os Estados e a sociedade civil empenharam enfoques e iniciativas 
para implementarem uma ampla gama de conceitos. Dessa forma, o direito à verdade constitui um dos pilares 
dos mecanismos da justiça transicional”.
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mente por meio do caso Massacre de Plan de Sanchéz. Trata-se do massa-
cre perpetrado por membros do exército (PAC) e pela polícia judicial, na 
vila guatemalteca Plan de Sanchéz, em que 284 pessoas morreram, entre 
homens, mulheres e crianças, sob graves violações aos direitos humanos, 
incluindo tortura, no dia 18 de julho de 1982. Relativo a esse caso, a Corte 
concluiu que o Estado não cumpriu seu dever de investigar as violações 
perpetradas, confirmando a indisponibilidade desse dever.

Conforme as Considerações da Corte, o Estado violou os arts. 8 (1) e 
25 da Convenção, bem como o art. 1.1, por não implementar adequada-
mente investigações e por obstruir e demorar a persecução penal e punição 
dos perpetradores. Assegurou ainda a Corte a defesa ao direito das vítimas 
de saberem o que aconteceu e de identificar os agentes de Estado responsá-
veis pelos fatos. Relacionado às circunstâncias agravantes do caso, a Corte 
indicou que onde houver uma violação a direitos humanos o Estado tem o 
dever de investigar, salientando ainda o direito das vítimas de saberem a 
verdade. Segundo a Corte,

this right to the truth has been developed by international human rights law 
and its recognition is an important measure of reparation. In light of the abo-
ve, and to repair this aspect of the violations committed, the State must con-
duct an effective investigation into the facts of the Plan de Sánchez massacre 
so as to identify, prosecute and punish the perpetrators and masterminds. 
The victims must have full access and competence to act at all stages and in 
all bodies of these investigations, in accordance with domestic law and the 
provisions of the American Convention. The result of the proceeding must be 
publicized so that Guatemalan society may know the truth. (CtIDH, 2004, 
p. 24)12

A dupla dimensão do direito à memória e à verdade, individual e co-
letiva, fora confirmada no julgamento do Caso Moiwana, assinalando que 
tal direito à verdade pertence tanto às vítimas e a seus familiares quanto à 
sociedade. Segundo a Corte, no dia 29 de novembro de 1986, uma opera-
ção militar em que agentes militares e colaboradores mataram ao menos 39 
pessoas, entre os quais homens, mulheres e crianças, violando a proprieda-

12	 Em tradução livre: “[...] esse direito à verdade tem sido desenvolvido pelo direito internacional dos direitos 
humanos, e o seu reconhecimento é uma importante medida de reparação. À luz do acima exposto, e para 
reparar esse aspecto das violações cometidas, o Estado deve conduzir uma efetiva investigação sobre os fatos 
do caso do Massacre do Plan de Sanchéz, para identificar, realizar a persecução e punir os perpetradores, 
afirmando o direito a amplo acesso das vítimas para atuar em todos os estágios e órgãos da investigação, em 
acordo com a Convenção Americana. O resultado do procedimento deve ser publicizado para que a sociedade 
Guatemalteca possa conhecer a verdade”.
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de da comunidade tradicional, forçando a saída dos sobreviventes (CteIDH, 
2005, p. 84-75)13.

Referente ao caso Massacre Dois Erres v. Guatemala, massacre per-
petrado contra a aldeia guatemalteca Dois Erres, em que 200 pessoas foram 
mortas, no dia 6 de dezembro de 1982, a Corte reafirmou que “uma socie-
dade democrática deve conhecer a verdade sobre os fatos que levaram às 
graves violações de direitos humanos” (CteIDH, 2009, p. 149). Segundo 
Bastos, trata-se de uma expectativa que cumpre ao Estado atender por meio 
do dever de investigar e da divulgação dos resultados de processos criminais 
(Bastos, 2016, p. 359).

A CteIDH reafirmou sua jurisprudência consolidada referente ao di-
reito à verdade dos familiares a saber onde se encontram os restos mortais 
dos perseguidos políticos, representando uma expectativa justa a de que 
o Estado deve satisfazer, no caso Gomes Lund e outros v. Brasil, referente 
à Guerrilha do Araguaia. Afirmou a responsabilidade do Estado brasilei-
ro pela violação à liberdade de pensamento e de expressão, dispostos no  
art. 13 da Convenção Americana, e pela violação aos arts. 1 (1), 8 (1) e 25 
relativos ao direito de buscar e receber informações, bem como o direito à 
verdade (CteIDH, 2010, parágrafos 6 e 16). Oportunidade em que a Corte 
ordenou que o Estado brasileiro deveria continuar a desenvolver iniciativas 
de sistematização e publicização das informações relativas à Guerrilha do  
Araguaia, mas não apenas, incluindo em seu dever de investigar as viola-
ções de direitos humanos perpetradas durante o regime militar, como as 
graves violações cometidas contra camponeses e trabalhadores rurais, as 
quais a imperiosidade de investigar é objeto do presente artigo.

O fundamento legal do dever de investigar do Estado e do direito à 
verdade encontra-se nos arts. 8 e 25 da Convenção Americana, já men-
cionados anteriormente, os quais se referem ao direito da vítima e de seus 
familiares de obterem do Estado, por meio de seus órgãos competentes, o 
esclarecimento dos fatos (Bastos, 2016, p. 335-366). Dessa forma, compete 
ao Estado o dever de investigar, assegurando o direito à memória e à ver-
dade, tanto na dimensão individual, direito das vítimas e familiares, quanto 
na dimensão coletiva, relativa à construção da memória (Piovesan, 2015, 
p. 179). O dever de investigar foi imputado ao Estado também em proposta 
de Convenção Internacional para Prevenção e Punição de Crimes contra a 
Humanidade, segundo a qual o Estado deve implementar medidas imedia-

13	 Cf., também, Bastos in Piovesan e Soares, 2016, p. 335-366.
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tas para investigação assim que receber informações sobre cometimento de 
crimes contra a humanidade (Meyer, 2014, p. 36, 37).

Conforme o Alto Comissariado de Direitos Humanos das Nações  
Unidas:

82. The right to the truth presupposes the disclosure of the whole and 
complete truth about the events that occurred, the specific circumstances 
attending them and the individuals involved, including the circumstances in 
which the violations were committed and the reasons for their commission.

83. While the right to the truth is an individual right of victims and their fami-
lies, it also has a collective and a societal dimension. At that level, the right to 
the truth is closely linked to the rule of law and the principles of transparency, 
accountability and good governance in a democratic society. Together with 
justice, memory and reparation, it constitutes one of the main stays of action 
to combat impunity for grave human rights violations and breaches of Inter-
national humanitarian law. (UN, 2007)14

A busca pelo direito à verdade tem encontrado apoio por meio da 
criação e atuação de Comissões da Verdade em contextos de transição, 
dada a necessidade de reconciliação nacional e superação do passado au-
toritário ou de conflito armado.

Conforme a CIDH, as Comissões da Verdade são órgãos oficiais, tem-
porais de investigação, que não têm caráter judicial, ocupando-se daqueles 
casos de violações a direitos humanos do direito humanitário, que foram 
cometidos ao longo dos anos. Sobre as Comissões da Verdade, sua impor-
tância tem sido ressaltada tanto pela CIDH quanto pela CteIDH, como um 
mecanismo extrajudicial da justiça de transição, que orientam o esclare-
cimento de situações de violações generalizadas e sistemáticas de direitos 
humanos. Tais órgãos se valem das informações prestadas pelas Comissões 
da Verdade, inclusive como fontes de provas em relação aos casos tramita-
dos neles (UN, 2007). Dessa forma, reconhece-se o direito à memória e à 
verdade, bem como o dever do Estado de investigar, por meio da normativa 
do Direito Internacional dos Direitos Humanos, bem como integrantes do 

14	 “82. O direito à verdade pressupõe a divulgação da verdade total e completa sobre os acontecimentos ocorridos, 
as circunstâncias específicas que os acompanham e os indivíduos envolvidos, incluindo as circunstâncias em 
que as violações foram cometidas e os motivos da sua comissão.

	 83. Embora o direito à verdade seja um direito individual das vítimas e suas famílias, ele também tem uma 
dimensão coletiva e social. Nesse nível, o direito à verdade está intimamente ligado à lei e aos princípios de 
transparência, responsabilidade e boa governança em uma sociedade democrática. Juntamente com a justiça, 
memória e reparação, constitui um dos pilares da ação para combater a impunidade por violações graves de 
direitos humanos e violações do direito internacional humanitário.” (tradução livre)
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Sistema Interamericano de Direitos Humanos, sendo defendidos através do 
entendimento e da jurisprudência da CIDH e da CteIDH.

Foram praticadas no Brasil, durante o regime militar, graves violações 
de direitos humanos, em um contexto sistemático e generalizado, conside-
radas como política de Estado pela Comissão Nacional da Verdade (Brasil, 
v. 1, t. 1, 2014, p. 329). A prática dessa política de Estado se alastrou inclu-
sive para as áreas rurais do País. A perseguição no campo durante a ditadura 
de 1964-1985 foi “ampla e letal”, desarticulando sindicatos, ligas campo-
nesas, utilizando-se das graves violações de direitos humanos, como tortu-
ras, mortes e desaparecimentos forçados, contando também com a cumpli-
cidade entre agentes estatais e privados (Brasil, 2013, p. 7). Evidencia-se, 
dessa forma, a responsabilidade estatal, por omissão, por não investigar os 
fatos ocorridos, e dada a sua ausência no campo, não oferecendo proteção  
(Brasil, 2013, p. 15).

A Constituição brasileira de 1988 trouxe em seu bojo a garantia ao 
direito à verdade, conforme se observa em seu art. 5º, inciso XXXIII, reco-
nhecendo e protegendo o acesso à informação como direito fundamental. 
Seguindo nesse sentindo, e demonstrando a adequação do direito domés-
tico à normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos, a atuação 
estatal pode ser retomada inicialmente por meio da Comissão Externa cria-
da, em 1991, pela Câmara dos Deputados, objetivando o acompanhamento 
das buscas realizadas relativamente às ossadas encontradas em vala comum 
no Cemitério de Perus, São Paulo.

Seguindo na adequação ao Direito Internacional, no Governo  
Fernando Henrique Cardoso, a Lei nº 9.140/1995 foi responsável por ins-
talar a Comissão sobre Mortos e Desaparecidos Políticos no Ministério da 
Justiça. Tal Comissão investigou casos de morte e desaparecimento de per-
seguidos políticos, oferecendo também indenizações relacionadas às gra-
ves violações a direitos humanos perpetradas. Dessa atuação publicou-se 
o documento “Direito à Memória e à Verdade”. Destaca-se também a Lei  
nº 10.559/2001, que regulamentou o art. 8º do ADCT, que, por meio de seu 
art. 12, criou a Comissão da Anistia. Nesse sentido, evidencia-se também 
a Lei nº 12.528/2011, que criou a Comissão Nacional da Verdade (Meyer, 
2014, p. 40, 41). Ante o exposto, percebe-se uma clara adequação do Es-
tado brasileiro à normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
relativamente ao tratamento às graves violações de direitos humanos perpe-
tradas durante o regime autoritário, inclusive no que concerne ao direito à 
memória e à verdade e ao dever de investigar.
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Dessa forma, ressalta-se a indispensabilidade de se garantir um amplo 
campo de investigação para as Comissões da Verdade, que se dá em razão 
da importância e relevância que seus resultados e a publicação dos mesmos 
podem atingir. Conforme Bickford (2008, p. 81), elas “limitam a possibili-
dade de negar ou trivializar as experiências das vítimas. Transformam o que 
se sabe acerca dos fatos violentos passados em um reconhecimento oficial, 
importante tanto por seu valor simbólico como por seus efeitos práticos”.

4 O CASO DAS VIOLÊNCIAS CONTRA CAMPONESES NO REGIME MILITAR

Feitas as considerações terminológicas e teóricas sobre a responsabi-
lidade do Estado e o dever de investigar graves violações de direitos huma-
nos, pode-se adentrar ao ponto específico aqui questionado.

Em uma perspectiva mais ampla, o relatório da Comissão Nacional 
da Verdade demonstrou que as violações cometidas pela ditadura brasileira 
ocorreram em um contexto generalizado e sistemático de ataques contra re-
ligiosos, crianças, mulheres, jovens, estudantes, camponeses e idosos, seja 
na forma de detenções arbitrárias, torturas, execuções, desaparecimentos 
forçados ou ocultação de cadáveres. Tratam-se, portanto, de práticas de-
claradas como crimes contra a humanidade (Gonçalves e Meyer in Meyer, 
2017, p. 281).

Todavia, mesmo no contexto urbano, onde essas violações ganha-
ram mais visibilidade, é importante notar que há enormes dificuldades nos 
trabalhos de resgate da memória e da verdade, bem como de apuração de 
responsabilidades, ainda que as medidas de reparação tenham sido implan-
tadas em maior escala. No caso específico da responsabilização penal dos 
perpetradores de graves violações aos direitos humanos, por exemplo, o 
Judiciário brasileiro tem utilizado como barreira a interpretação preponde-
rante da Lei de Anistia ainda vigente no País, desconsiderando toda a nor-
matividade do Direito Internacional dos Direitos Humanos e suas normas 
de ius cogens, que veda a utilização de uma autoanistia para crimes contra 
a humanidade (Gonçalves e Meyer in Meyer, 2017, p. 289).

No caso específico das violações cometidas contra trabalhadores ru-
rais, é notório que foram, por muito tempo, relegadas ao segundo plano 
pelas medidas de justiça de transição no Brasil, resultando, inclusive, na 
não reparação das violações sofridas. Mais recentemente, alguns esforços 
relevantes de resgate da memória de tais violações foram as publicações 
“Retrato da Repressão Política no Campo” e “Camponeses mortos e desapa-
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recidos”, ambos de 2011, e o Relatório Final da Comissão Camponesa da 
Verdade, publicado em 2014.

A Comissão Camponesa da Verdade, por exemplo, apontou e inves-
tigou uma série de violações sistemáticas dos direitos humanos dos cam-
poneses durante a Ditadura Civil-Militar, indicando que torturas, mortes, 
perseguições, ameaças, despejos, expulsão de terras, além da destruição de 
bens foram práticas recorrentes durante o período (Brasil, 2013, p. 77). Tais 
práticas, como demonstra o relatório daquela comissão, foram cometidas 
não só por agentes do Estado, mas também agentes privados, muitas vezes 
articulados com o poder estatal local.

A violência contra camponeses no regime militar revestiu-se de al-
gumas características particulares, uma vez que fortemente marcada pelo 
caráter econômico do conflito entre camponeses e latifundiários. Em última 
análise, tratava-se do conflito entre duas formas distintas de compreender 
a terra: de um lado, a da produção de alimentos; e, do outro, a da con-
centração da propriedade privada com atividades agropecuárias extensivas. 
Assim, com o aval das autoridades locais, grileiros ocupavam áreas cada 
vez maiores com a criação de gado, expulsando famílias de posseiros que 
moravam ali há anos (Carneiro; Cioccari, 2010, p. 202).

Ou seja, os resgates históricos e as investigações até o momento rea-
lizados acerca das assimétricas relações entre os camponeses e as elites da 
terra apontam a ocorrência de inúmeras violações de direitos fundamentais 
dos camponeses. Tais violações alcançam desde o direito à propriedade 
até o direito à vida dos trabalhadores rurais e tiveram início ainda antes do 
golpe militar, quando os embates em torno das propostas de reforma agrária 
se intensificaram.

Por exemplo, como explicitado na obra “Retrato da Repressão Polí-
tica no Campo – Brasil 1962-1985”, na região de Governador Valadares, 
em Minas Gerais, diante das mobilizações camponesas e das sinalizações 
de reforma agrária do Presidente João Goulart, os ruralistas já começaram 
a organizar milícias e solicitar ajuda ao Exército (Carneiro; Cioccari, 2010, 
p. 204). A tal ponto que o Coronel Altino Machado – ex-delegado de po-
lícia, proprietário rural e um dos principais coordenadores do movimento 
paramilitar de Governador Valadares – chegou a afirmar que “a revolução 
que estava programada para o dia 1º de abril, começou dois dias antes em 
Governador Valadares” (Carneiro; Cioccari, 2010, p. 201).

Portanto, como aponta o Relatório da Comissão Camponesa, a exclu-
são dos camponeses do processo de justiça de transição no Brasil acabou 
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por deixar à margem centenas de pessoas atingidas. Essas pessoas, que fo-
ram perseguidas tanto por suas práticas de resistência e lutas por direitos 
antes do golpe quanto por se juntaram à luta em resposta à repressão militar 
(Brasil, 2013, p. 79), deixaram de ser vistas como vítimas inseridas em um 
contexto de repressão política. Como consequência, os camponeses acaba-
ram invisibilizados no processo da transição democrática brasileira, sendo 
imperativo o esforço para que iniciativas como a da COVEMG coloquem 
luz sobre as violências sofridas por essa população.

CONCLUSÃO

De todo o exposto, verificou-se que, para analisar a extensão do 
mandato da COVEMG sobre as violências cometidas contra camponeses e 
trabalhadores rurais no período do regime militar, é necessário considerar 
três situações: as violências cometidas por agentes privados por ordem de 
agentes públicos; as violências cometidas por milícias privadas a mando 
de elites locais, com a conivência dos agentes estatais ou na ausência de 
representação do poder estatal; e, finalmente, os casos em que os agentes 
responsáveis pela perpetração das violências não forem identificados. Em 
qualquer desses casos, todavia, concluiu-se que os ordenamentos brasileiro 
e internacional protegem os indivíduos de violações de direitos fundamen-
tais e que o mandato legal da Comissão da Verdade no Estado de Minas 
Gerais deve ser interpretado sob tal égide.

Na primeira situação, observou-se que, no caso Nicarágua, a Corte 
Internacional de Justiça definiu que deve ser demonstrado o “controle efe-
tivo” do Estado sobre a atuação dos atores não estatais, no sentido de que 
dirigiu ou incentivou a perpetração dos atos contrários aos direitos humanos 
e ao direito humanitário. Em sentido parecido, o Tribunal Internacional para 
a Ex-Iugoslávia reafirmou que o critério para que as ações de indivíduos pri-
vados sejam atribuídas ao Estado é que este exerça controle sobre os indiví-
duos, mas esclareceu que o grau de controle necessário pode variar de acor-
do com as circunstâncias de fato de cada caso. Mais recentemente, a Corte 
Internacional de Justiça reiterou sua jurisprudência, fundamentando-se no 
Projeto de Artigos sobre a Responsabilidade Internacional dos Estados da 
Comissão de Direito Internacional enquanto direito internacional costumei-
ro, decidindo que um Estado é responsável pelos atos ilegais cometidos por 
grupos ou pessoas que não são seus órgãos, mas sobre os quais exerce um 
controle tão alto que esses grupos ou essas pessoas podem ser considerados 
totalmente dependentes do Estado. No âmbito regional, embora a Conven-
ção Americana não tenha previsões específicas sobre a atuação de terceiros, 
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que não os Estados, em violações de direitos humanos, a Corte Interameri-
cana entende que o Estado é obrigado a assegurar a todas as pessoas sujeitas 
à sua jurisdição o exercício livre e pleno dos direitos e das liberdades e, por-
tanto, qualquer violação dos direitos humanos cometida sob sua jurisdição 
é atribuível ao Estado ou a um dos seus agentes.

Assim, ainda que adotado o critério mais restritivo de atribuição dos 
atos de agentes privados ao Estado, conforme proposto pela Corte Interna-
cional de Justiça, resta claro que violações sistemáticas dos direitos huma-
nos dos camponeses durante a Ditadura Civil-Militar cometidas por agentes 
privados sob ordens ou direção dos poderes estatais locais podem caracte-
rizar graves violações de direitos fundamentais e são atribuíveis ao Estado 
brasileiro e, consequentemente, aptas a serem investigadas sob o mandato 
da COVEMG.

Quanto às violências cometidas com a conivência dos agentes esta-
tais ou na ausência de representação do poder estatal, sua análise a partir da 
proteção dos direitos fundamentais em relações entre particulares decorre 
da aplicação horizontal desses direitos. Trata-se de doutrina que vem se de-
senvolvendo desde a segunda metade do século XX, e que hoje em dia já é 
amplamente aceita, inclusive no ordenamento brasileiro. O STF reconheceu 
expressamente proteção dos direitos fundamentais nas relações entre par-
ticulares, no paradigmático julgamento do Recurso Especial nº 201.819-8, 
relatado pela Ministra Ellen Gracie.

Não há dúvidas, portanto, que o ordenamento brasileiro protege os 
indivíduos de violações de direitos fundamentais cometidas não só por 
agentes do Estado, mas também agentes privados, muitas vezes articulados 
entre si, tendo motivação política e econômica. Nesse sentido, resta claro 
que as violências e coerções, quando cometidas por agente privados, seja 
com a conivência dos agentes estatais ou, diante da omissão desses, podem 
ser caracterizadas como graves violações de direitos fundamentais de outros 
particulares e, consequentemente, estão sob a égide do mandato legal da 
COVEMG.

Por fim, nos casos em que os agentes responsáveis pela perpetração 
de violências físicas e coerções contra os camponeses durante o regime 
militar não forem identificados, entendeu-se que a omissão do Estado bra-
sileiro em promover investigações pode ser caracterizada como violação à 
normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos, bem como viola-
ções ao direito à verdade e à memória.
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O Sistema Interamericano de Direitos Humanos reconhece e assegura 
o direito à memória e à verdade e o dever do Estado de investigar aqueles 
casos em que foram perpetradas violações a direitos humanos, de forma 
generalizada e sistemática, como ocorreu no Brasil, durante a ditadura de 
1964 a 1985. A Comissão Americana de Direitos Humanos já reconheceu a 
indisponibilidade do direito à memória e à verdade, em uma busca pelo fim 
da impunidade e para a consolidação democrática, em países em contexto 
transicional, entre regimes autoritários ou conflitos armados para regimes 
democráticos. A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem vasta juris-
prudência, no sentido de condenar aqueles Estados que não empenharam 
investigações, bem como aqueles que as empenharam de forma não efetiva. 
Além da normativa internacional, o próprio Estado brasileiro caminhou no 
sentido de se adequar a essa normativa, por meio da Constituição brasilei-
ra, bem como de leis infraconstitucionais. Dessa forma, é imperioso que a 
Comissão da Verdade em Minas Gerais investigue as violações de direitos 
humanos cometidas durante aquele período com a finalidade de identificar 
os agentes perpetradores.
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